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RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : G N DE M D 
ADVOGADO : YURI BELOTI DIAS - SP427622
AGRAVADO : A D 
ADVOGADO : ALEX FRANCISCO SILVA FONSECA - SP354425

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
IRREGULARIDADE  DE  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
AUSÊNCIA  DE  CADEIA  COMPLETA  DE  PROCURAÇÕES.
PRECLUSÃO  TEMPORAL.  SÚMULA  115/STJ. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo  interno  interposto  contra  decisão  da  Presidência
desta Corte que não conheceu de agravo em recurso especial, em
razão de irregularidade na representação processual não sanada
no prazo assinalado, com incidência da Súmula 115/STJ.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a
irregularidade na representação processual, relativa à ausência de
cadeia completa de procurações do subscritor do recurso, pode
ser sanada fora do prazo, afastando a preclusão e permitindo o
conhecimento do agravo em recurso especial.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3.  A  irregularidade  na  representação  processual,
consubstanciada na ausência de cadeia completa de procurações
ou substabelecimentos, deve ser sanada no prazo legal, sob pena
de preclusão e de incidência da Súmula 115/STJ, inviabilizando o
conhecimento do recurso. Precedentes.

4.  Na  hipótese,  apesar  de  regularmente  intimada,  a  parte
insurgente  não  supriu  o  vício  no  prazo  legal.  A  regularização
posterior da representação processual após o prazo legal não é
admitida,  por  força da preclusão consumativa,  sendo inviável  o
conhecimento do recurso.

IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 
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Os Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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cadeia completa de procurações do subscritor do recurso, pode
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IV. DISPOSITIVO 

5. Resultado do Julgamento: Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Trata-se de agravo interno, interposto por G N DE
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M D, contra decisão monocrática da lavra da Presidência desta Corte Superior, que não

conheceu do agravo em recurso especial da ora insurgente. 

Em decisão singular (fls. 212-213, e-STJ), não se conheceu do agravo em

recurso  especial,  ante:  não  se  conheceu  do  agravo  em  recurso  especial,  ante: a)

irregularidade  na  representação  processual  não  sanada  tempestivamente,  com  a

preclusão  temporal  e  incidência  da  Súmula  115/STJ, notadamente  porque,  embora

regularmente intimada, a parte deixou transcorrer o prazo in albis (fl. 199, e-STJ) e a

procuração juntada posteriormente (fl.  202,  e-STJ) foi  protocolada fora do prazo; b)

inaplicabilidade do art. 1.017, § 5º, do CPC ao processamento do recurso especial ou

do agravo em recurso especial no STJ, devendo a parte providenciar a juntada de cópia

ou novo instrumento quando da interposição do recurso a esta Corte, além de julgar

prejudicado o pleito de tutela provisória em razão do não conhecimento do recurso.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  217-221,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta a tempestividade e o cabimento do recurso. Alega que a preclusão

temporal não deve prevalecer porque o vício de representação foi sanado antes do ato

de julgar. Afirma a primazia do julgamento de mérito e a instrumentalidade das formas,

com ênfase na natureza alimentar e urgência do direito em discussão. Pede a mitigação

da Súmula  115/STJ e a possibilidade de juntada posterior de documentos para sanar

vícios.  Por  fim,  requer  juízo  de  retratação  para  afastar  o  óbice  e  determinar  o

processamento do agravo em recurso especial, com posterior apreciação do mérito.

Sem impugnação (fl. 226, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece acolhida, porquanto

os  argumentos  tecidos  pela  parte  agravante  são  incapazes  de  infirmar  a  decisão

objurgada,  motivo  pelo  qual  merece  ser  mantida  na  íntegra  por  seus  próprios

fundamentos.

1.  Na presente hipótese, a Presidência desta Corte, verificando a ausência

da cadeia completa de procuração outorgando poderes ao subscritor do agravo e do

recurso  especial  (Dr.  YURI  BELOTI  DIAS),  determinou  a  intimação  da  parte  para

regularizar os vícios (fl. 194, e-STJ).

Ocorre  que,  apesar  de  regularmente  intimada,  a  parte  insurgente  não se

manifestou acerca dos vícios  (fl.  196,  e-STJ),  em razão disso,  a  Presidência  desta

Corte, não conheceu do recurso, considerando que, a despeito da devida intimação, o

prazo transcorreu in albis (fl. 199, e-STJ), incidindo o óbice da Súmula 115 do STJ. 

Como bem destacado pela  Presidência  desta  Corte  ao  não  conhecer  do

reclamo (fl. 212, e-STJ):

Por  meio  da  análise  do  recurso  de  G  N  DE  M  D,  verifica-se  que  a  parte
recorrente  não  procedeu  à  juntada  da  procuração  cadeia  completa  de  e/ou
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substabelecimento  conferindo poderes  ao subscritor  do  Agravo e  do Recurso
Especial, Dr. YURI BELOTI DIAS. 

Ademais,  percebeu-se,  no  STJ,  haver  irregularidade  na  representação
processual  do  recurso.  A  parte,  embora  regularmente  intimada  para  sanar
referido vício, deixou o prazo transcorrer in albis (fl. 199). 

Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado, incidindo,
na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ.

Registre-se  que  a  procuração  juntada  à  fl.  202  não  pode  ser  aceita  para
regularização do vício porque protocolada fora do prazo (preclusão temporal).

Outrossim,  cumpre  consignar  que a  dispensa do art.  1.017,  §  5º,  do  CPC é
própria do agravo de instrumento no Tribunal de origem e não se estende ao
recurso especial ou ao agravo em recurso especial no STJ. 

Nesse sentido, o AgInt nos EDcl no Rel. Ministro AREsp n. 2.925.132/PR, Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 18.12.2025; AgInt nos EDcl no Rel. Ministra
Regina  Helena  Costa,  Primeira  Turma,  DJEN  de  AREsp  n.  2.919.974/SP,
12.12.2025; e AgInt no Rel. Ministro Raul Araújo, Quarta AREsp n. 2.961.423/DF,
Turma, DJEN de 9.12.2025.

No caso, caberia à parte providenciar a juntada de cópia ou novo instrumento
aos autos quando da interposição de recurso a esta Corte.

Ante o exposto, com base no -E, V, do Regimento Interno do Superior art. 21
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Quanto ao pleito de tutela provisória, a admissibilidade da concessão de efeito
suspensivo está intrinsecamente vinculada à possibilidade de êxito do recurso.
No caso, considerando o seu não conhecimento, julgo prejudicada a concessão
do efeito suspensivo. [grifou-se]

A jurisprudência deste Sodalício é firme no sentido de que é inafastável a

incidência da Súmula 115/STJ quando a parte, devidamente intimada para regularizar o

vício relativo à ausência de procuração, não o faz ou o faz intempestivamente. 

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. ADVOGADO
SEM  PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  AUSÊNCIA  DE  REGULARIZAÇÃO  DO
VÍCIO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. Aplica-se o NCPC a este recurso
ante os termos do Enunciado Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ
na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos
os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC. 2. Intimada
para sanar o vício, nos moldes do art. 932, parágrafo único, do NCPC, a
parte  recorrente  não  juntou  aos  autos  a  cadeia  completa  de
substabelecimento  de  poderes  ao  subscritor  do  recurso  especial  e  do
agravo  em  recurso  especial,  o  que  impede  seu  conhecimento.  3. É
inexistente  o  recurso  dirigido  a  instância  superior  desacompanhado  de
procuração  ou  no  qual  a  cadeia  de  substabelecimentos  se  mostra
incompleta, à luz da Súmula nº 115 do STJ. 4. Agravo interno a que se nega
provimento.  (AgInt  no  AREsp  1361739/SP, Rel.  Ministro  MOURA  RIBEIRO,
TERCEIRA TURMA, julgado em 04/05/2020, DJe 12/05/2020) [grifou-se]

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  PETIÇÃO  EM  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.
RECURSO SUBSCRITO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS.
VERBETE  N.  115  DA  SÚMULA/STJ. EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA  QUE
IMPUGNAM ACÓRDÃO PROFERIDO EM RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS: DESCABIMENTO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. "Se o
advogado que assinou a petição eletrônica dos embargos de divergência não
possui  procuração  ou  substabelecimento  nos  autos  e,  embora  intimado  a
regularizar a representação processual, quedou-se inerte, impõe-se a incidência
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da Súmula  115 do  STJ,  segundo a  qual,  Na instância  especial  é  inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos" (AgRg nos EREsp
1509492/SP, Rel.  Ministro  NEFI  CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em
12/09/2018, DJe  18/09/2018). No  caso  concreto,  a  parte  foi  intimada  a
regularizar a representação processual, no prazo improrrogável de 5 (cinco)
dias, por decisão publicada no DJe de  30/03/2020. Entretanto, somente trouxe
procuração aos autos no momento da interposição do regimental,
em 22/06/2020. [...] 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg na
Pet  13.280/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA
SEÇÃO, julgado em 26/08/2020, DJe 28/08/2020) [grifou-se]

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREPARO.
COMPROVAÇÃO.  IRREGULARIDADE.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL.
VÍCIO  NÃO  SANADO  APÓS  INTIMAÇÃO.  INVIABILIDADE.  PRECEDENTES.
DESERÇÃO.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A  parte  requerente  deixou  de
comprovar o recolhimento dos valores relativos às custas judiciais. Desse modo,
incide a Súmula 187 do STJ: "É deserto o recurso interposto para o Superior
Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, na origem, a importância
das despesas de remessa e retorno dos autos". 2. O STJ possui entendimento
no  sentido  de  que  a  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações
impossibilita o conhecimento do recurso, conforme Súmula 115 do STJ. No
presente caso, a agravante foi efetivamente intimada (fl.  380) para regularizar
sua representação processual e o preparo recursal, em conformidade com o art.
76, caput, do CPC/2015, mas não o fez no prazo determinado de cinco dias. 
3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1102343/RJ, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 19/04/2018, DJe 02/05/2018)
[grifou-se]

Isso porque, embora o defeito na representação processual constitua vício

sanável, a inércia da parte em promover sua regularização no prazo assinalado enseja

a preclusão.

Sobre o tema:

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  INTERNO.  RECURSO
ESPECIAL.  REPRESENTAÇÃO  PROCESSUAL  DEFICIENTE.  INTIMAÇÃO
PARA  SANAR  O  VÍCIO.  JUNTADA  DE  PROCURAÇÃO  COM  DATA
ATUALIZADA.  NÃO  CABIMENTO.  REGULARIZAÇÃO  POSTERIOR.
INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO.  IRREGULARIDADE  DA  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1.  Intimada  para  apresentar  procuração  ou  cadeia  completa  de
substabelecimento conferindo poderes ao advogado que subscreveu o recurso
especial, a parte recorrente deixou de atender à diligência, acostando procuração
que não evidenciava sua capacidade postulatória no momento da interposição do
recurso.

2. A correção de irregularidade na representação processual depende da juntada
de instrumento de mandato com outorga de poderes a quem subscreve o recurso
na data da sua interposição ou em data anterior. Incidência da Súmula 115 do
Superior Tribunal de Justiça (STJ).

3. Para o STJ, não é possível a regularização de representação processual após
o prazo de 5 dias assinalado no art. 76, c/c o art. 932, parágrafo único, ambos do
Código  de  Processo  Civil,  devido  à  preclusão  consumativa.  Por  mais  razão
ainda,  deve  ser  reconhecida  a  incidência  da  preclusão  sobre  as  alegações
trazidas apenas em petições protocoladas após o esgotamento do prazo
recursal.

4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n.  2.097.014/SP,
relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado em 3/6/2025,
DJEN de 11/6/2025.) [grifou-se]

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AGRAVO
DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL.  DESPESAS

Documento eletrônico VDA57368354 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 03/06/2026 18:50:16
Código de Controle do Documento: 8809c20a-d7f9-47e3-9ff3-ddebfd04b52d



DE CONDOMÍNO. BLOQUEIO DE VALORES. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO
DA CONCESSÃO DA GRATUIDADE DA JUSTIÇA NA ORIGEM. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. DESERÇÃO. ART. 1.007, § 4º, DO CPC.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  187  DESTA  CORTE.  REPRESENTAÇÃO
PROCESSUAL.  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO  RECURSO  ESPECIAL  SEM
PROCURAÇÃO  NOS  AUTOS.  INTIMAÇÃO  PARA  REGULARIZAR  A
REPRESENTAÇÃO NÃO ATENDIDA. APLICAÇÃO DO DISPOSTO NO ART. 76,
§  2º,  DO  NCPC.  NECESSIDADE  DE  TRASLADO  DA  PROCURAÇÃO  DE
PROCESSO  CONEXO  OU  INCIDENTAL.  PRECLUSÃO  TEMPORAL.
OCORRÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  SÚMULA  N.º  115  DO  STJ.  DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A parte beneficiária da justiça gratuita deve fazer prova dessa condição no
momento da interposição do recurso. Não o fazendo, deve arcar com o ônus daí
advindo.

2.  Se mesmo após regular  intimação não for  comprovado o  recolhimento  do
preparo na forma devida ou o deferimento da gratuidade da justiça na origem, a
preclusão é inafastável e o recurso especial deve ser considerado deserto, nos
termos do art. 1.007, § 4º, do NCPC. Incidência da Súmula nº 187 desta Corte.

3.  Compete  à  parte  zelar  pela  correta  representação  processual  no  ato  de
interposição de recurso, ou no prazo que lhe for concedido.

4. Conforme o disposto no art. 76, § 2º, I, do NCPC, não se conhece do recurso
quando  a  parte  recorrente  descumpre  a  determinação  para  regularização  da
representação processual, no prazo assinalado.

5. Não  se  pode  conhecer  da  procuração  ou  do  substabelecimento
apresentados a destempo, em razão da ocorrência de preclusão temporal.

6. A jurisprudência do STJ entende que a procuração juntada em outro processo
conexo ou incidental, não apensado, não produz efeito em favor do recorrente
neste Tribunal Superior.

7.  É  inexistente  o  recurso  dirigido  à  instância  superior  desacompanhada  da
cadeia completa de procurações ou substabelecimentos à luz da Súmula n.º 115
do STJ.

8. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.084.532/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 21/8/2023, DJe de 23/8/2023.) [grifou-
se]

Assim  sendo,  não  se  vislumbram  motivos  para  reformar  a  decisão

hostilizada. Descumprindo a parte a determinação legal de sanar os vícios no prazo

determinado, é de rigor a manutenção da decisão agravada, conforme entendimento

pacífico desta Corte Superior.

Impõe-se, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. No  caso  em  tela,  não  se  verifica  o  intuito  meramente  protelatório  do

presente agravo interno, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista

no artigo 1.021, § 4º, do CPC/15.

Desde já, entretanto, advirta-se que a utilização de expedientes protelatórios

poderá ensejar a aplicação das penalidades legais. 

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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Sessão Virtual de 09/06/2026 a 15/06/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro LUÍS CARLOS GAMBOGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJMG)

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : G N DE M D 
ADVOGADO : YURI BELOTI DIAS - SP427622
AGRAVADO : A D 
ADVOGADO : ALEX FRANCISCO SILVA FONSECA - SP354425

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FAMÍLIA - ALIMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : G N DE M D 
ADVOGADO : YURI BELOTI DIAS - SP427622
AGRAVADO : A D 
ADVOGADO : ALEX FRANCISCO SILVA FONSECA - SP354425

TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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